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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO

1. Este questionário tem por objetivo reunir informações necessárias à investigação da prática de subsídios acionáveis nas exportações para o Brasil de produtos planos de aços inoxidáveis austeníticos que atendam à norma AISI 304 e similares, incluindo suas variações, tais como 304L e 304H, laminados a frio, com espessura igual ou superior a 0,35 mm, mas inferior a 4,75 mm, comumente classificados nos subitens 7219.32.00, 7219.33.00, 7219.34.00, 7219.35.00 e 7220.20.90  da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, originárias da Indonésia.

2. Este questionário solicita ao Governo da República da Indonésia (doravante Governo da Indonésia ou GOI) informações acerca de subsídios supostamente disponíveis para produtores e/ou exportadores indonésios do produto objeto da investigação. Um questionário distinto foi enviado diretamente aos produtores/exportadores listados no Anexo 1 para determinar se tais empresas usufruíram dos programas em análise.

3. A investigação de subsídios abrange programas concedidos por quaisquer níveis de governo (central, federal, estadual, provincial, distrital, municipal, local ou qualquer outra subdivisão existente no país). Portanto, em todo o questionário, leia-se por “governo”, o governo da Indonésia, em todos os seus níveis. A resposta da empresa ao questionário deverá considerar programas de subsídio de todos os níveis de governo.

4. O governo é responsável por consolidar e enviar as respostas para todos os níveis de governo - central, provinciais e locais, bem como quaisquer informações das empresas públicas. Tanto o governo quanto as empresas investigadas são responsáveis por enviar tempestivamente as respostas da empresa à SDCOM. Todas as leis, regulamentos e outros materiais descritivos que complementam a resposta devem ser enviados na mesma data da resposta inicial.

5. Independentemente da apresentação de argumentos, por parte do Governo da Indonésia, dos produtores/exportadores ou das demais partes interessadas, sobre a possibilidade de os programas listados a seguir estarem sujeitos a medidas compensatórias, as perguntas abaixo devem ser respondidas integralmente, exceto se instruído de outra forma. 

6. Além das instruções contidas neste questionário, devem ser observadas as orientações e informações presentes na notificação relativa ao início da investigação e na Circular SECEX que deu início à investigação.

7. A resposta a este questionário deve ser capeada por documento assinado por pessoa que tenha poderes para atuar em nome do governo da Indonésia, conforme modelo constante do Apêndice I. 

8. Toda documentação a ser apresentada deverá sempre fazer referência ao produto objeto da investigação e ao número do processo indicado na capa deste questionário.

9. As respostas devem ser claras e precisas, com indicação das fontes das informações fornecidas. Quaisquer informações consideradas relevantes ou pertinentes ao processo, mesmo que não tenham sido solicitadas, podem ser igualmente apresentadas. 

10. Nenhuma pergunta ou seção deve ser deixada sem resposta. Refira-se claramente à questão específica que está sendo respondida. Responda às questões na ordem apresentada neste questionário. Informações tabuladas devem ser fornecidas de acordo com os formatos solicitados e devem ser claramente rotuladas. 

11. Qualquer informação apresentada no Processo SECEX nº 52272.004941/2020-78, deve ser também apresentada no presente processo para ser considerada.

12. Para todas as fontes utilizadas na petição, citar não apenas o documento, mas também a página exata ou item relevante, de modo a possibilitar à SDCOM a análise da evidência apresentada.  Para as legislações citadas, faz-se necessário apontar, tão detalhadamente quanto possível, quais dispositivos são pertinentes para comprovar a existência do subsídio mencionado.

13. Reitera-se que devem ser anexados todos os documentos citados como fontes de informação nas respostas, sem prejuízo das menções aos links das páginas acessadas e da data de acesso de cada documento. Devem, ainda, serem citados os artigos exatos de cada uma das eventuais menções à legislação na resposta.

14. Qualquer documento apresentado no âmbito da investigação somente será juntado aos autos se estiver elaborado em português ou nos idiomas oficiais da Organização Mundial do Comércio – OMC, nos termos do art. 18 da Lei nº. 12.995, de 18 de junho de 2014.

15. [bookmark: _Ref51764945]As traduções para o português de documentos cujos originais não estejam elaborados nos idiomas supramencionados deverão ser feitas por tradutor público no Brasil, em conformidade com o art. 18 do Decreto nº. 13.609, de 21 de outubro de 1943.

16. Informa-se que, a fim de prestigiar a ampla defesa e o contraditório, a SDCOM aceitará na presente investigação, como originais, a apresentação, por qualquer parte interessada, de documentação obtida de fonte isenta, como por exemplo as bases de dados Lexisnexis, Legal centric, notificações submetidas à OMC ou site oficial governamental. Salienta-se que tal documentação deve estar originalmente em uma das línguas aceitas pela SDCOM.

17. Conforme o art. 18 da Lei no 12.995, de 18 de junho de 2014, no caso de documentos elaborados em idiomas estrangeiros para os quais não haja tradutor público no Brasil, serão aceitas traduções para o idioma português efetuadas pela representação oficial da origem exportadora no Brasil, desde que acompanhadas de comunicação oficial atestando a autoria da tradução.

18. As unidades de medida e as unidades monetárias empregadas nas tabelas, listas e cálculos deverão ser identificadas claramente e utilizadas de forma consistente em todas as respostas.

19.  Conforme disposto no art. 78 do Decreto no 1.751, de 1995, a Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público – SDCOM poderá conduzir verificação(ões) in loco para examinar os registros acerca dos programas de subsídios e comprovar as informações fornecidas. Planilhas e documentos auxiliares utilizados na elaboração da resposta ao questionário devem ser preservados, para fins de eventual(is) verificação(ões) in loco.

20. Informações apresentadas em caráter confidencial deverão estar acompanhadas de fundamentação adequada para o pedido de confidencialidade e de resumo não confidencial das informações julgadas confidenciais. A impossibilidade de se apresentar resumo não confidencial deverá ser devidamente justificada.

21. Tanto as justificativas quanto o resumo não confidencial deverão constar da versão restrita da resposta ao questionário.

22. A versão confidencial da resposta ao questionário, assim como outras informações confidenciais, deverá conter a expressão CONFIDENCIAL em todas as suas páginas, centralizada no alto e no pé de cada página, em cor vermelha.

23. A versão restrita (não sigilosa) da resposta ao questionário deverá conter a expressão RESTRITA em todas as suas páginas, centralizada no alto e no pé de cada página, na cor azul. 

24. Será dispensado tratamento de informação pública a todas as informações que não forem claramente identificadas como confidenciais ou restritas. 

25. A SDCOM alerta que, nos termos do art. 7º da Portaria SECEX nº. 30, de 8 de junho de 2018, a parte interessada deverá classificar seus documentos em “Restrito” ou “Confidencial”, no momento de seu protocolo no SDD, de modo que é de responsabilidade da parte interessada a correta classificação destes documentos no âmbito do sistema, a qual prevalecerá no caso de inconsistência entre esta classificação e o teor do documento enviado.

26. De acordo com o disposto no § 1o do art. 38 do Decreto no 1.751, de 1995, informações confidenciais poderão ser desconsideradas caso não seja plenamente justificado esse caráter ou se estiverem desacompanhadas de resumo não sigiloso que permita compreensão razoável dessas informações.

27. Deverão ser protocoladas no Sistema Decom Digital - SDD, ou sistema que o substitua, simultaneamente, uma versão confidencial e uma versão restrita da resposta ao questionário.

28. Recomenda-se que os arquivos sejam nomeados de forma curta, XX_YYYY_nome arquivo, sendo XX = número do arquivo (correspondendo à quantidade de arquivos enviada) e YYYY = tratamento do documento (CONF ou REST).

29. Os arquivos eletrônicos contendo apenas texto deverão ter a extensão “pdf”, serem assinados digitalmente e permitir edição. 

30. Os arquivos eletrônicos contendo planilhas e tabelas deverão ter a extensão “.xls” ou “.xlsx” e permitir edição.

31. Na preparação dos dados, sobretudo em tabelas no formato “.xls” ou “.xlsx”, os campos alfabéticos devem ser alinhados à esquerda e os campos numéricos à direita.

32. As datas devem ser formatadas como campo de data, e não como campo alfabético, no formato 12/34/5678, sendo: posições 1 e 2 iguais a (=) dia, posições 3 e 4 iguais a (=) mês, posições 5 a 8 iguais a (=) ano.

33. Dados correspondentes a valores monetários devem ser preenchidos separando-se os milhares por ponto e os centavos por vírgula. Exemplo: 2.550,30.

34. Todos os campos devem ser preenchidos. Caso não haja resposta para campos numéricos, digitar o número zero; caso não haja resposta para campos alfanuméricos, digitar as palavras “nenhum”, “não aplicável” ou “não disponível”, conforme o caso, explicando a razão.

35. Todas as planilhas eletrônicas devem conter a memória de cálculo e todas as fórmulas utilizadas.

36. Os documentos entregues em formato PDF devem ser pesquisáveis. Quando digitalizados, que sejam processados preferencialmente com tecnologia OCR para possibilitar a pesquisa de conteúdo. No caso de documentos nato-digitais, recomenda-se que o conteúdo seja indexado e passível de busca.

37. Tendo em conta o disposto no caput do art. 37 do Decreto no 1.751, de 1995, a resposta a este questionário, em suas versões restrita e confidencial, deve ser protocolada no SDD, no prazo de 40 (quarenta) dias contados a partir da data da transmissão do questionário.

38. De acordo com o § 1o do art. 37 do Decreto no 1.751, de 1995, poderá ser concedida prorrogação de até 30 dias, desde que a solicitação de prorrogação seja feita antes do vencimento do prazo inicial de 40 dias. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser solicitados dentro do prazo original para resposta e conter justificativa. Tais pedidos serão examinados levando-se em conta os prazos da investigação.

39. De acordo com a Portaria SECEX no 30, de 8 de junho de 2018, a resposta ao questionário deve ser protocolada por meio do Sistema DECOM Digital (http://decomdigital.mdic.gov.br) ou sistema que o substitua, como tratado no parágrafo a seguir.

40. O arquivo eletrônico deste questionário está disponível no sítio eletrônico deste Ministério, no seguinte endereço (Investigações de Defesa Comercial em curso): https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/comercio-exterior/defesa-comercial-e-interesse-publico/investigacoes/investigacoes-de-defesa-comercial. 

41. Conforme a legislação brasileira, o instrumento de mandato outorgado a representantes legais de governos estrangeiros deve ser outorgado pelo Embaixador no Brasil, em papel timbrado da representação diplomática do país no Brasil. 

42. Informamos que, no decurso da investigação, há sempre a oportunidade de prosseguir as consultas, com vistas a esclarecer os fatos e chegar à solução mutuamente satisfatória.




ATENÇÃO

 A SECEX iniciou consulta pública em 24 de maio de 2021, por meio da Circular nº 36, de 21 de maio de 2021, a respeito da transição para o Sistema Eletrônico de Informações (SEI) dos processos conduzidos no Sistema Decom Digital, cujo prazo para encerramento é de 30 dias. As partes interessadas serão notificadas acerca de eventual transferência dos autos do presente processo para o SEI após o encerramento da consulta pública e da entrada em vigor da nova normativa que regulamentará os procedimentos.






INFORMAÇÕES DA INVESTIGAÇÃO

1. Produto objeto de investigação:

O produto objeto da investigação são os produtos de aço inoxidável laminados a frio 304, comumente classificados nos subitens 7219.33.00, 7219.34.00, 7219.35.00 e 7220.20.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, originárias da Indonésia.
Recomenda-se a leitura do Parecer de início, Parecer SDCOM nº 23, de 2 de junho de 2021, que contém informação mais detalhada acerca do produto objeto da investigação.

2. Período de investigação de existência de subsídios sujeitos a medidas compensatórias (doravante “período de investigação”): abril de 2019 a março de 2020.

3. Período de investigação de dano: abril de 2015 a março de 2020, sendo subdividido da seguinte forma:

P1 – abril de 2015 a março de 2016;
P2 – abril de 2016 a março de 2017;
P3 – abril de 2017 a março de 2018;
P4 – abril de 2018 a março de 2019; e
P5 – abril de 2019 a março de 2020.

SEÇÃO – A  PERGUNTAS GERAIS

1. Forneça o nome da pessoa que será responsável pelas informações fornecidas no presente questionário, juntamente com o cargo, endereço, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail). Essa pessoa será o contato junto ao Governo Brasileiro no caso de quaisquer dúvidas a respeito da resposta ao questionário e na eventual organização de visita de servidores da SDCOM ao Governo da Indonésia.
2. Forneça os nomes e endereços de todos os produtores e exportadores (incluindo trading companies ou outras organizações similares) do produto objeto da investigação na Indonésia. 
3. Caso o Governo da Indonésia, ou qualquer outra entidade pública ou privada sob controle do Governo da Indonésia, possua qualquer participação ou direito legal de propriedade, direta ou indireta, sobre as empresas que exportaram para o Brasil o produto investigado de janeiro de 2015 a dezembro de 2015, incluindo grupos que possuam empresas que exportaram ao Brasil o produto investigado, indique a porcentagem da participação do Governo e qualquer outro detalhe relacionado à natureza da participação.
4. Informe se o governo notificou à Organização Mundial de Comércio algum programa de subsídios que beneficie os produtos planos laminados a frio de aço inoxidável 304, incluindo subsídios a montante na cadeia, conforme previsto no artigo 25.2 do Acordo de Subsídios e Medidas Compensatórias desde janeiro de 2015. Se a resposta for positiva, forneça cópias das notificações completas e qualquer outra notificação complementar, ou o número de distribuição desta na OMC.
5. Forneça a descrição do sistema de tributos da Indonésia aplicado às empresas durante o período de investigação, tanto com relação aos impostos diretos quanto aos indiretos. Forneça detalhes acerca da natureza, operação, base de cálculo e alíquotas de cada tipo de tributo aos quais as empresas da Indonésia estiveram sujeitas durante o período de investigação. Forneça a documentação (quaisquer leis ou regulamentos, ou parte deles), relativamente aos tributos solicitados neste item.
6. Forneça uma visão geral da política de comércio exterior da Indonésia, com uma descrição dos tributos incidentes sobre as operações de comércio exterior e uma descrição de cada um dos programas disponíveis. Forneça uma cópia completa de manual de procedimentos de Comércio Exterior, ou documento equivalente que diga respeito às exportações da Indonésia, vigente durante o período de investigação.
7. Forneça os nomes, endereços e sítios eletrônicos de todas as instituições governamentais, incluindo qualquer entidade pública ou privada sob controle do Governo da Indonésia, que atuam no setor relacionado ao produto investigado.
8. Forneça uma lista completa de todos os bancos e instituições financeiras na Indonésia que são associados ao Governo.
9. Forneça uma lista completa de todos os bancos e instituições financeiras na Indonésia que não são associados ao Governo.
10. Informe se o Governo da Indonésia concedeu algum aporte de capital às empresas ou grupos que possuam empresas que exportaram para o Brasil o produto investigado de janeiro de 2015 a dezembro de 2015 no período de 2001 até 2015. Em caso afirmativo, forneça a data e o montante do aporte.
11. Forneça as taxas de juros de longo (acima de um ano) e curto prazo (até 12 meses) prevalentes na Indonésia durante os últimos 15 anos, de 2005 a 2020, relativas a empréstimos comerciais não garantidos concedidos por bancos privados, acompanhados de publicação oficial. Discrimine as taxas de juros por tipo de empréstimo (ex.; capital de giro), e por tipo de moeda (nacional ou estrangeira). 
12. Descreva a estrutura da indústria siderúrgica na Indonésia, dando ênfase à produção de produtos planos laminados a frio de aço inoxidável 304.
13. Descreva a estrutura da indústria mineradora de Níquel e Carvão na Indonésia, dando ênfase ao papel destas na cadeia de produção de produtos planos laminados a frio de aço inoxidável 304.
14. Comente a relação do governo da Indonésia com a  Stainless Steel Council of China Special Steel Enterprises Association, bem como apresente as diretrizes, regras e políticas repassadas pelo governo à associação ou quaisquer uma das empresas ou pessoas que dela fazem parte ou integram sua direção.
15. Comente a relação do governo da Indonésia com a Indonesian Nickel Miners Association (APNI - Asosiasi Penambang Nikel Indonesia), bem como apresente as diretrizes, regras e políticas repassadas pelo governo à associação ou quaisquer uma das empresas ou pessoas que dela fazem parte ou integram sua direção.
16. Comente a relação do governo da Indonésia com a  PT Indonesia Morowali Industrial Park, bem como apresente as diretrizes, regras e políticas repassadas pelo governo à PT Indonesia Morowali Industrial Park ou quaisquer uma das empresas que dela fazem parte.
17. Apresente uma breve visão do governo da Indonésia sobre as mudanças ocorridas no mercado da Indonésia e mundial do produto sob análise no período de investigação e na sua cadeia de produção, especialmente a cadeia mineradora, destacando-se as mudanças na demanda mundial e as atitudes tomadas pelo governo em contrapartida, conforme seção 4.1 do Parecer de Início. Informar eventuais medidas do governo que afetem a composição da oferta e a estrutura industrial na Indonésia do produto investigado. Forneça sumário/resumo dos planos National Long‐Term Development Plan (RPJPN) (Rencana Pembangunan Jangka Panjang Nasional); National Medium‐Term Development Plan (RPJMN) (Rencana Pembangunan Jangka Menengah Nasional) e Masterplan for Acceleration and Expansion of Indonesia's Economic Development (MP3EI) (Masterplan Percepatan dan Perluasan Pembangunan Ekonomi Indonesia), lançados pelo governo nacional da Indonésia e eventuais planos lançados desde 2005 até 2020 por cada uma das províncias e municípios nas quais as empresas investigadas e suas relacionadas estão registradas e nas quais estão localizadas suas instalações; e explique o papel de cada um desses planos dentro da estratégia industrial elaborada pelo governo.
18. Apresente cópia completa de cada plano/política nacional que diga respeito, direta ou indiretamente, desde 2005 até 2020, ao: 
a. setor siderúrgico;
b. setor de mineração;
c. produção e comercialização de produtos planos laminados a frio de aço inoxidável 304; e/ou; 
d. empresas investigadas.
Esclareça se o governo produziu versão oficial destes planos ou políticas em uma das línguas aceitas pela SDCOM.
19. Similarmente ao ponto anterior, apresente cópia completa de cada plano/política de cada uma das províncias, municípios ou nas quais as empresas selecionadas e suas relacionadas estão registradas e nas quais estão localizadas suas instalações.
20. Apresente sumário e resumo do Regulamento do Governo no 14/2015, relativo ao Plano Diretor de Desenvolvimento da Indústria Nacional (Rencana Induk Pembangunan Nasional – doravante RIPIN 2015-2035), destacando, em especial, os pontos pertinentes ao setor de mineração e de produção e comercialização de produtos planos laminados a frio de aço inoxidável 304.
21. Aponte de que forma o governo implantou a política delineada no documento “Facts and figures” 2016[footnoteRef:2], no qual o Ministério da Indústria da Indonésia detalha o RPJMN 2015-2019 e declara, entre as estratégias de desenvolvimento: “a. Encouraging investment in natural resources based manufacturing industry, both in agricultural products and mining products (downstream industry); b. Encouraging investment in domestic consumption goods industry, particularly in the labor-extensive industry; c. Encouraging investment in raw material industry, semi-finished material industry, components and subassembly”. [2:  Facts and figures 2016. Disponível em: https://kemenperin.go.id/download/13491, p. 17.] 

22. Para cada uma das seguintes estratégias de desenvolvimento delineadas na página 20 do mesmo documento, apresente explicação da forma e cite a legislação promulgada pelo governo (em todo e qualquer nível) para implantação: 

1. Developing the upstream and intermediate industry based on natural resources; 
2. Controlling the export of raw materials and energy resources; 
4. Establishing Industrial Development Region (Wilayah Pengembangan Industri/WPI); 
5. Developing Central Region of Industrial Growth (Wilayah Pusat Pertumbuhan Industri/WPPI), industrial designated regions, industrial estates and centers of small and medium industry; 
7. Developing the industrial facilities; 
9. Developing the strategic industry; 
10. Increasing the utilization of domestic products; and 
11. Increasing the international industrial cooperation.

23. Indique se há atualizações ou alterações relevantes nos atos normativos citados no Parecer de Início, em especial:
a) Presidential Regulation 2/2015;
b) Presidential Regulation 18/2020;
c) Law 2/2009;
d) Law 4/2009;
e) Law 8/1983;	
f) Decree 1.395/2018;	
g) Decree 23/2018;
h) Government Regulation 23/2010;
i) Government Regulation 1/2017;
j) Government Regulation 18/2015;	
k) Government Regulation 9/2016;
l) Government Regulation 81/2015;	
m) Government Regulation 142/2015;	
n) Government Regulation 8/2018;
o) Regulation 11/2018, Ministry of Energy and Mineral Resources;
p) Regulation 25/2018, Ministry of Energy and Mineral Resources;
q) Regulation 11/2019, Ministry of Energy and Mineral Resources;
r) Regulation 151/2018, Ministry of Energy and Mineral Resources;
s) Regulation 74/2019, Ministry of Energy and Mineral Resources;
t) Decree 154/2019, Ministry of Energy and Mineral Resources;
u) Regulation 11/2020, Ministry of Energy and Mineral Resources;
v) Regulation 7/2017, Ministry of Energy and Mineral Resources;
w) Regulation 1/2017, Ministry of Trade;
x) Regulation 09/ 2017, Ministry of Trade;
y) Regulation 94/2018, Ministry of Trade;
z) Regulation 39/2014, Ministry of Trade;
aa) Regulation 45/2012, Ministry of Trade;
ab) Regulation 4/2018, Ministry of Trade;
ac) Regulation 13/2017, Ministry of Finance;
ad) Regulation 35/ 2018, Ministry of Finance;
ae) Regulation 150/2018, Ministry of Finance;
af) Regulation 176/2009, Ministry of Finance;
ag) Regulation 76/2012, Ministry of Finance;
ah) Regulation 188/2015, Ministry of Finance;
ai) Regulation 105/2016, Ministry of Finance;
aj) Regulation 89/2015, Ministry of Finance;
ak) Regulation 176/2009, Ministry of Finance;
al) Regulation 35/2018, Ministry of Finance; e
am) Regulation 9/2016, Ministry of Finance.

24. A SDCOM informa que, a depender da natureza do subsídio, a alocação dos benefícios recebidos é feita ao longo do tempo. No que tange aos chamados subsídios não recorrentes, embora o período de investigação seja um período recente, a SDCOM investigará alegados subsídios recebidos durante o período de tempo correspondente à vida útil média dos ativos produtivos da indústria. O questionário encaminhado aos produtores/exportadores contém seção específica para solicitação de informações acerca da vida útil média da empresa. Desse modo, é oportunizado às empresas investigadas a demonstração de sua vida útil média.
25. Caso o governo ou as empresas não queiram demonstrar a necessidade de utilização de uma vida útil média específica, por meio de documentação e legislação aplicável, o período de tempo correspondente à vida útil média dos ativos produtivos utilizados na presente investigação será de 15 (quinze) anos. Assim, os questionários desta investigação requerem informações referentes ao período de abril de 2005 a março de 2020 para os programas de subsídio não recorrentes.



SEÇÃO B - PROGRAMAS ESPECÍFICOS OBJETO DE INVESTIGAÇÃO 

Programas nacionais de subsídios da Indonésia:

Programa 1 - Fornecimento de bens a preços LTAR  e programa 2 - Programas de sustentação de renda ou de preços
a) [bookmark: _Hlk75764248]Programa 1.1 - Fornecimento de bens a preços LTAR - Minério de Níquel
b) Programa 1.2 - Fornecimento de bens a preços LTAR - Carvão e Coque
c) Programa 1.3 - Fornecimento de bens a preços LTAR - Sucatas e resíduos
d) Programa 1.4 - Fornecimento de bens a preços LTAR - Terras
e) Programa 3 - Empréstimos preferenciais
f) Programa 4.1 - Redução do imposto de renda para grandes investimentos
g) Programa 4.2 - Isenção de direitos de importação
h) [bookmark: _Hlk75775121]Programa 4.3 - Reduções e isenções de IVA sobre máquinas e equipamentos
i) [bookmark: _Hlk75775258][bookmark: _Hlk75775298]Programa 5 - Income Tax facilities a determinadas indústrias
j) Programa 6 - Regime tributário e tributário preferencial na área de desenvolvimento industrial
k) Programa 7 - Injeção de capital

SUBSEÇÃO B.1 - QUESTÕES PADRÃO PARA TODOS OS PROGRAMAS

Para cada programa identificado na página anterior de “a” a “l”, forneça as informações que seguem. Antes de fornecer sua resposta, copie a pergunta formulada. Numere cada questão e resposta fazendo referência primeiro à letra que designa o programa. Por exemplo: a1, a2, a3, etc., para as questões referentes ao Fornecimento de Minério de Níquel, e f1, f2, f3, etc, para aquelas relativas aos Empréstimos Preferenciais.

1. Forneça o nome do departamento, agência, ou entidade não governamental autorizada que administra o programa, juntamente com o nome, endereço, telefone, fax e endereço eletrônico de um funcionário graduado do setor. Se houver mais de um nível governamental ou fundo envolvido, por favor explique o papel de cada entidade (ex. organização, fonte de financiamento, administração, autoridade responsável pela aprovação). Se forem necessárias informações de outras autoridades, por exemplo, do governo provincial, encaminhe as questões para a fonte apropriada. Entretanto, é responsabilidade do Governo da Indonésia assegurar a obtenção de uma resposta completa sobre os programas regionais da autoridade provincial/local competente.

2. Forneça uma descrição do programa, incluindo a finalidade do programa e a data em que foi estabelecido. Inclua uma descrição detalhada dos benefícios disponíveis sob o programa. Inclua a data em que o programa iniciou sua operação, assim como as datas de quaisquer mudanças significativas no modo de operação do programa. Esclareça se o programa estava em operação durante o período de investigação e se o mesmo continua em operação até a presente data. 

3. Identifique as empresas que exportaram para o Brasil o produto investigado de abril de 2019 a março de 2020(incluindo todas as empresas transnacionais e quaisquer trading companies que exportaram o produto objeto da investigação) que participaram deste programa durante o período de investigação e, se for o caso, o número de anos precedentes. Especifique se eles solicitaram ou receberam benefícios sob este programa. Identifique os montantes dos benefícios recebidos por cada exportador durante o período de investigação, detalhando cada ocasião em que um benefício foi recebido. No caso de empréstimos, liste, por exportador, para cada empréstimo vigente durante o período de investigação, o nome do credor; a quantidade; a duração e moeda do empréstimo, a taxa de juros e o prazo para pagamento do empréstimo (principal e juros). 
_______________
As questões que seguem são relacionadas aos exportadores identificados no Anexo 1 (doravante nomeados “empresa selecionada” ou “empresa exportadora”). Também deve ser fornecida resposta completa a este questionário com relação à cada uma das empresas vinculadas[footnoteRef:3] às selecionadas, quando ao menos uma das seguintes situações existir: [3:  Duas empresas são consideradas vinculadas se: a) um deles controlar, direta ou indiretamente, o outro; b) ambos serem controlados, direta ou indiretamente, por um terceiro; c) juntos controlarem, direta ou indiretamente, um terceiro. Considera-se controle, para os efeitos desta definição, quando o primeiro está em condições legais ou operacionais de restringir as decisões do segundo ou nelas influir.
] 

· A empresa vinculada produziu o produto objeto da investigação;
· A empresa vinculada é a matriz ou holding da empresa selecionada;
· A empresa vinculada fornece insumos para a empresa selecionada para produção do produto à jusante produzido pela empresa respondente;
· A empresa vinculada recebeu um subsídio e o transferiu para a empresa selecionada.

Se alguma destas empresas, incluindo quaisquer trading companies através das quais uma empresa exportadora exportou o produto objeto da investigação ao Brasil durante o período da investigação, solicitou, recebeu, reivindicou, acumulou ou usou a assistência sob este programa durante o período designado, deve-se responder às perguntas restantes nesta seção para o período objeto da investigação. Se nenhuma destas empresas solicitou, recebeu, reclamou, acumulou ou utilizou assistência ao abrigo deste programa durante o período designado, não devem ser respondidas as perguntas restantes nesta seção. Ressalta-se que, se este programa tiver sido encerrado, mas houver benefícios residuais ou um programa substituto tiver sido implementado, e as empresas investigadas ainda estiverem recebendo, reivindicando ou usando assistência no âmbito do programa ou se tiverem solicitado, recebido, reivindicado, acumulado ou utilizado assistência no âmbito do programa de substituição, deve-se responder a todas as perguntas restantes para assistência residual ou os programas de substituição.

4. Forneça cópias das leis, regulamentos e publicações relativos ao programa e de quaisquer relatórios internos ou externos relativos ao programa que fossem aplicáveis durante o período objeto da investigação.

5. Identifique e explique os tipos de registros mantidos pela autoridade governamental administradora do programa (exemplo, registros contábeis; arquivos, bases de dados, autorizações orçamentárias, relatórios estatísticos para oficiais graduados, distribuição de participação ou benefícios por companhia ou setor industrial).

6. Se a assistência no âmbito do programa foi prestada por uma entidade que não seja uma o próprio governo, em nível nacional, provincial ou local (i.e., a assistência foi prestada indiretamente por uma entidade que pode ser um órgão público ou uma entidade privada, nos termos do Artigo 1.1. do ASMC), responda às seguintes perguntas:
a) Qual é o estatuto jurídico da entidade, por exemplo, é uma entidade e/ou uma corporação governamental, instituição de crédito do governo, entidade comercial?
b) Explique como a entidade foi estabelecida e se esta opera de acordo com estatutos, decretos e/ou regulamentos. Explique os estatutos, decretos e regulamentos pertinentes nos termos dos quais a entidade foi criada e opera.
c) Qual é a base jurídica que regula a prestação de assistência da entidade no âmbito do programa? Fornecer cópias traduzidas das medidas legais pertinentes.
d) A entidade listada acima recebeu algum financiamento direto ou indireto ou apoio de uma entidade governamental? Especifique se o governo forneceu qualquer financiamento direto ou indireto com a finalidade de fornecer assistência ao abrigo deste programa.
e) A entidade listada acima fornece assistência ao abrigo do programa de acordo com diretrizes e/ou critérios específicos ao abrigo deste programa? Descreva essas diretrizes e/ou critérios.
f) Forneça a estrutura de propriedade de cada entidade e especificar o montante de qualquer propriedade estatal direta ou indireta durante o período da investigação (e para cada ano em que a assistência foi prestada).
g) Fornecer o(s) relatório(s) anual(is) traduzido(s) durante o período de investigação (e para cada ano em que a assistência foi prestada) para cada entidade.
h) Quais são as principais atividades e funções de cada entidade que forneceu a assistência ao abrigo do programa?
i) Explique por que a assistência sob este programa foi fornecida por esta entidade e não diretamente pelo governo.

7. Descreva os processos de solicitação e aprovação, incluindo qualquer taxa cobrada pela autoridade governamental que administre o programa. Forneça cópia de um formulário de solicitação em branco e de um documento de concessão do benefício descrevendo os critérios e condições analisados para a aprovação da solicitação. Descreva as obrigações, contratuais ou de outra natureza, tanto do governo quanto da empresa participante do programa.

8. Forneça cópias de formulários aceitos, anexos e contratos acordados com exportadores, bem como quaisquer documentos pertinentes à análise e aprovação da autoridade responsável.

9. Aponte as taxas cobradas ou despesas incorridas pelos exportadores para participarem do programa.

10. Descreva detalhadamente os critérios de elegibilidade que devem ser preenchidos para o recebimento dos benefícios do programa. Apresente a legislação que detalha os critérios de elegibilidade para o programa. Aponte se a eligibilidade foi ou atualmente é condicionada a um ou mais dos seguintes critérios:

a) ser (ou não ser) empresa exportadora ou comprometer-se com o aumento de suas exportações;
b) o uso de maquinário ou matéria-prima domésticos em detrimento de produtos estrangeiros;
c) a indústria à qual a companhia pertence;
d) o tamanho da empresa (p.e. pequena empresa ou média empresa), sendo necessário, nesse caso, apresentar a legislação que define tal enquadramento segundo o tamanho da empresa; ou
e) a região na qual a companhia está localizada.

11. Se, quando da aprovação dos documentos, a atividade a ser apoiada foi especificada, identifique a atividade e forneça documentação comprobatória.

12. Forneça uma lista, por indústria e por região, das empresas na Indonésia que participaram deste programa durante o período de investigação de subsídios e nos três anos anteriores, junto com a quantidade total de benefícios recebidos por cada indústria em cada região.

13. Forneça as seguintes informações, em forma de tabela, sobre o número de empresas e indústrias beneficiárias e sobre o montante da assistência aprovada no âmbito deste programa para o ano em que uma empresa exportadora foi aprovada para assistência, bem como cada um dos três anos anteriores. 
a) O montante da assistência aprovada para cada empresa exportadora, incluindo todas as trading companies que vendem o produto objeto da investigação;
b) O montante total da assistência aprovada para todas as empresas no âmbito do programa, segregando tal informação por indústria e por região;
c) O número total de empresas que foram aprovadas para assistência ao abrigo deste programa, segregando tal informação por indústria e por região;
d) O montante total da assistência aprovada para a indústria em que operam as empresas exportadoras, bem como os totais para todas as outras indústrias em que as empresas foram aprovadas para assistência ao abrigo deste programa. Na identificação das indústrias, use qualquer recurso ou esquema de classificação que seu governo normalmente usa para definir indústrias e classificar empresas dentro de uma indústria. Forneça as diretrizes de classificação relevantes e assegure-se de que a lista fornecida reflita níveis consistentes de classificação industrial. Identificar claramente a indústria em que as empresas exportadoras do produto objeto da investigação são classificadas. 
e) Número total de empresas que solicitaram mas tiveram recusada a assistência ao abrigo deste programa. Aponte as circunstâncias em que a negativa se deu.
 

15. Caso o programa tenha sido extinto, informar quando foi encerrado e em quais condições. Apresentar cópia da legislação respectiva, e da legislação do programa que o substituiu, caso aplicável. Informar ainda a última data em que uma empresa pôde solicitar benefícios sob o programa e também a última data em que uma empresa poderá receber os benefícios sob o programa.

16. Caso haja mudanças planejadas para o programa, detalhar as mudanças planejadas.



SUBSEÇÃO B. 2 - PERGUNTAS ESPECÍFICAS POR PROGRAMA

Essa subseção tem por objetivo obter informações relacionadas especificamente aos programas mencionados a seguir. Responder conforme solicitado. Caso a pergunta não se aplique ao que se propõe, responder “Não se aplica” e esclarecer o motivo, se necessário. 

Programa 1 - Fornecimento pelo de bens a preços reduzidos e Programa 2 – Sustentação de preços ou rendas
A) Minério de Níquel
1) Responda às questões padrão para o programa, bem como as questões sobre restrições à exportação.
2) Explique a política de tabelamento de preços de referência do níquel e aponte impactos para mineradores e smelters.
3) Aponte, para cada uma das empresas da indústria de ferroníquel apontadas no documento Facts and Figures 2016, página 51, como “Anchor Industry”, os motivos pelos quais o governo assim as apontou, bem como as consequências de tal designação.
4) Aponte quais são as empresas estatais produtoras de minério de níquel na Indonésia, indicando o percentual que estas representam da produção total do insumo no país, incluindo necessariamente quaisquer empresas em que o governo tenha participação acionária, ainda que não majoritária. 
5) Indique, para as empresas apontadas no item anterior, as produtoras/exportadoras do produto investigado que delas adquiriram minério de ferro. 
[bookmark: _Hlk75769210]6) Apresente, para as empresas apontadas no item 4, o preço médio cobrado no período de investigação de subsídios para:
a) as exportadoras do produto objeto da investigação;
b) demais empresas da indústria de aço inoxidável;
c) demais empresas siderúrgicas e de outros setores industriais, apresentando tal informação individualmente, por setor industrial.
7) Responda as questões 4 a 6 com relação a eventuais empresas estatais que processem o minério de níquel puro.
8) Indique a existência de uma associação de produtores de Minério de níquel e/ou de fundidores, e apresente seus membros, bem como a regras e diretrizes pelos quais ela opera.
9) Apresente a evolução da política de controle de preços do Níquel para o período de abril de 2015 a março de 2020. 
10) Explique a política de preços de referência para o Níquel, abordando, necessariamente, como são definidos tais preços.
11) Explique a política de royalties cobrados sobre o Minério de níquel puro e processado, abordando, ainda, como é distribuída a receita de royalties pelos níveis de governo.
12) Explique de que forma o governo implantou sua intenção de incentivar mineradores a desenvolver fundidores, conforme manifestado pelo Ministro da Indústria[footnoteRef:4]. [4:  UPDATE 2-Indonesia to cut royalty for processed nickel to 2 pct – oficial, Wilda Asmarini. https://www.reuters.com/article/indonesia-nickelidUSL4N1DN38B Acesso em 22 de abril de 2021.] 

13) Aponte as taxas normalmente cobradas a título de royalties para outros minérios como o Zinco, Cobre e Ferro.
14) Apresente o número de fundidores de Níquel instalados na Indonésia de abril de 2015 a março de 2020.
15) Para o período de investigação de dano, preencha o APÊNDICE A conforme instruções ao final deste questionário e liste as licenças de exportação de Níquel requeridas enquanto as exportações podiam ser realizadas sob autorização do governo, como por exemplo sob a égide do Regulamento MoT 1/2017, alterado pelos Regulamentos MoEMR 11/2018 e 25/2018.
16) Explique como o governo implantou o intuito de prioridade aos interesses domésticos contido na Lei no 4, de 12 de janeiro de 2009, que rege que “(1) In the national interests, the Government, after consulting the House of Representatives of the Republic of Indonesia, can set a mineral and/or coal policy which gives a priority to the domestic interests.”.
17), Acerca do Regulamento no 25/2018, indique os produtos minerais que tiveram preços estabelecidos conforme art. 34. Indique ainda as leis, regulamentos, ou outras medidas relacionadas ao intuito de promover “Domestic Enhancement of Added Values of Mineral” e “Guarantee the supply of domestic needs of Mineral and Coal”.
Article 32

(1)The Minister shall perform the control of Mineral and Coal sales which aims to: 

a.Guarantee the supply of domestic needs of Mineral and Coal;

b.Maintaining the economic resilience;

c.Maintaining the stability of defense and security; and

d.Controlling the prices of Mineral and Coal 

Article 34
(1)The Minister can stipulate the selling price formula of metallic Mineral for the nation interests.

(2)The nation interests as referred to in paragraph(1) is based on the consideration:

a.Sustainability of mining business activities; and

b.Domestic Enhancement of Added Values of Mineral.


B) Carvão e coque
1) Responda às questões padrão para o programa, bem como as questões sobre restrições à exportação.
2) Delineie de que forma o governo implementou a intenção manifestada no Regulation of the Government Number 23 of 2010, no qual foi explicitado que a política do carvão deve “guarantee the availability of minerals and coal as raw materials and/or as energy sources for domestic needs”.
3) Aponte quais são as empresas estatais produtoras de carvão na Indonésia, indicando o percentual que estas representam da produção total de carvão no país. 
4) Indique, para as empresas apontadas no item anterior, as exportadoras do produto investigado que delas adquiriram carvão. 
[bookmark: _Hlk75768986]5) Apresente, para as empresas apontadas no ponto 1, o preço médio cobrado no período de investigação de dano para:
a) as exportadoras;
b) empresas da indústria siderúrgica;
c) [bookmark: _Hlk75769007]empresas de outros setores industriais, apresentando tal informação individualmente, por setor industrial.
6) Indique a existência de uma associação de produtores de tal insumo, e apresente seus membros, bem como a regras e diretrizes pelos quais ela opera.
7) Esclareça se há ou houve para o insumo no período objeto da investigação, ou nos dois anos anteriores:
a) teto ou piso de preços;
b) controle de preços;
[bookmark: _Hlk75769338]8) Explique a obrigação do mercado interno (DMO), apresentando a legislação relacionada e detalhando sua operação.
[bookmark: _Hlk75769881]9) Apresente a política de exigência de utilização de cartas de crédito para exportação, nos termos, por exemplo, do Regulamento MoT 94/2018.
10) Apresente a evolução da política de controle de preços do carvão e coque para o período de abril de 2015 a março de 2020, abordando necessariamente o HBA e quais foram os tetos de preço no período. Indique, para o período de abril de 2015 a março de 2020, as ocasiões em que se de fato se transacionou o carvão a preço limitado pelo teto.
[bookmark: _Hlk75769377]11) Explique como foi fiscalizado o estabelecido no Decreto do Ministério de Energia e Recursos Minerais no 1.395, de 2018, que impõe preços máximos para a venda de carvão para fins de produção de energia elétrica, e permitiria o aumento da produção do produto para as empresas que cumprirem com os preços estabelecidos pelo governo e que cumprirem com o fornecimento mínimo do produto no mercado interno indonésio. Indique as empresas que tiveram aumento de produção permitida sob tais termos, no período de 2005 a 2020.
12) Explique de que forma o governo vê o papel do preço da eletricidade na competitividade da indústria da Indonésia como explicitado pelo Ministro da Energia e Recursos Minerais em sua declaração: “The President has stated that electricity will serve as the foundation to boost Indonesia’s economic competitiveness”[footnoteRef:5]. Explique ainda de que forma o governo implementou tal intuito. [5:  "Electricity prices to remain unchanged until year-end: Minister - Business - The Jakarta Post". https://www.thejakartapost.com/news/2017/07/06/electricity-prices-to-remain-unchanged-until-year-end-minister.html ] 

13) Exemplifique quais foram as concessões e ajustes concedidos pelo governo no período de investigação de subsídios nas negociações com as empresas mineradoras estrangeiras, conforme declaração do Ministro da Energia e Recursos Minerais:“If the market is down, then the foreign miners will demand a lot more concession or a lot more split so we have to make it acceptable.”[footnoteRef:6]. [6:  5,000mw Of Renewable Capacity Installed Over 40 Years
https://www.thebusinessyear.com/indonesia-2018/ignasius-jonan-minister-energy-mineral-resources-indonesia/vip-interview 
] 

14) Explique se algum dos exportadores negociou preços diretamente com empresas de eletricidade, em especial a empresa estatal PT Perusahaan Listrik Negara. Em caso afirmativo, forneça detalhes completos da negociação.
15) Identifique qual é a categoria de preços e as tarifas em vigor no período objeto da investigação para cada um dos exportadores do produto investigado. Além disso, descreva os tipos de indústrias incluídas na categoria de clientes em que está o exportador, bem como o número de usuários na categoria concernente.
16) Forneça as Propostas de Preços de eletricidade provinciais ou nacionais originais e a respectiva tradução vigentes durantes o período de investigação para cada província em que um exportador esteja localizado.
17) e.	As taxas de energia elétrica na Indonésia são diferenciadas de acordo com tabela própria para consumidores industriais? Em caso positivo, identifique as categorias existentes. Identifique quaisquer "setores especiais da indústria" ou empresas "incentivadas" que recebam tarifas de eletricidade preferenciais.
18) Forneça todas as tabelas de tarifas de eletricidade em vigor durante o período da investigação de subsídios para todas as províncias e municípios da Indonésia. Reporte as legislações referentes à cobrança e ajustes de energia elétrica que estiveram em vigor durante o período de P5.
19) Explique se a PT Perusahaan Listrik Negara e demais empresas estatais fornecedoras de energia, se houver, são favorecidas por algum plano quinquenal, política, planos ou diretrizes emitidas pelo governo Central, provincial ou local. Em caso positivo, apresentar versões originais acompanhadas das respectivas traduções para uma das línguas aceitas pela SDCOM.
20) Explique como são negociados os preços, e indique os preços médios praticados pela PT Perusahaan Listrik Negara e demais empresas estatais, se houver, no período de investigação de subsídios para a energia consumida por:
a) as produtoras/exportadoras do produto objeto da investigação;
b) A indústria siderúrgica;
c) empresas de outros setores industriais, apresentando tal informação individualmente, por setor industrial.
d) Áreas de desenvolvimento industrial – WMI.
e) Consumidores de alta voltagem.
f) Consumidores em geral

21) Descreva o procedimento para estabelecer as tarifas de energia elétrica para cada categoria de cliente e explique o papel do Ministério da Energia e Recursos Minerais e dos governos provinciais nesse processo.
22) Explique, para a PT Perusahaan Listrik Negara e demais empresas estatais fornecedoras de energia, se houver, como os aumentos nos elementos de custo das propostas de preços levaram a aumentos de preços de venda de eletricidade. Explique como esses aumentos nos elementos de custo foram obtidos e as fontes para cada um dos elementos de custo listados. Explique a metodologia usada para calcular cada um desses aumentos nos elementos de custo. Explique como todos os elementos de custo significativos são contabilizados dentro da Proposta de Preço.
23) Se o insumo esteve sujeito a controle de exportações, preencha, para o período P5, o ANEXO A conforme instruções ao final deste questionário e liste as licenças de exportação de carvão e coque requeridas.


C) Sucatas e resíduos de aço inoxidável e aço carbono
1) Esclareça se há ou houve para os insumos no período objeto da investigação, ou nos dois anos anteriores:
a) teto ou piso de preços;
b) controle de preços;
2) Responda às questões sobre restrições à exportação.
3) Preencha, para o período P5, o ANEXO A conforme instruções ao final deste questionário e liste as licenças de sucatas requeridas.


D) Terrenos
[bookmark: _Hlk75765321]1) Identifique todos os casos em que terrenos foram disponibilizados pelo governo (transferência de propriedade, direitos de terra ou de uso da terra) a qualquer produtor/exportador do produto objeto da investigação em todo o período considerado para a vida útil média.
2) Se terrenos foram disponibilizados pelo governo (transferência de propriedade, direitos de terra ou de uso da terra) a um produtor/exportador do produto objeto da investigação durante este período, apresente todas as leis ou regulamentos governamentais relativos ao fornecimento de terra ou direitos de uso de terra relevantes (isto é, todas as leis e regulamentos relevantes exarados pelo governo central e/ou provincial, que indiquem os termos nos quais a permissão de uso da terra ou direito de terra foi emitido).
3) Indique se o fornecimento depende do status da empresa (por exemplo, empresa estatal, localizada numa determinada área geográfica etc.) ou atividade (por exemplo, produção de um determinado produto, empresas exportadoras etc.).
4) Se terrenos foram disponibilizados pelo governo (transferência de propriedade, direitos de terra ou de uso da terra) a empresas estatais durante este período, forneça todas as leis ou regulamentações governamentais relativas à provisão de terras nas províncias, municípios e / ou municípios ou cidades onde tais empresas estatais estejam localizadas.
5) Se terrenos foram disponibilizados pelo governo (transferência de propriedade, direitos de terra ou de uso da terra) a empresas com capital estrangeiro durante este período, forneça todas as leis ou regulamentações governamentais relativas ao fornecimento de terras nas províncias, municípios e / ou municípios ou cidades onde tais empresas com capital estrangeiro estejam localizadas.
6) Se o fornecimento de terrenos (transferência de propriedade, direitos de terra ou de uso da terra) não foi dependente do status ou da atividade da empresa, apresente como o preço do terreno ou dos direitos de uso da terra foi estabelecido e reconcilie os preços pagos pelos exportadores e aqueles ditados pelas leis e regulamentos das províncias e cidades concernentes.
7) Indique de que forma o governo implementou a previsão contida no documento Facts and Figures, 2015, do Ministério da Indústria da Indonésia, que diz na parte em que se detalha o RIPIN 2015-2035, que a provisão de terras é também uma preocupação do governo[footnoteRef:7]:  [7:  Facts and figures 2015, Ministry of Industry, Indonesia. Disponível em: https://kemenperin.go.id/download/8244, p. 34. Acesso em 20 de abril de 2021.] 

Infrastructure for Industry 
Based on The Government Regulation No. 14 Year 2015 concerning Master Plan of National Industry Development Year 2015-2035, the major infrastructure required by industry, both within and outside of the industrial areas are the energy and land for industrial estates.

Industrial Land
The provision of industrial land is carried out through the development of industrial allotment and the development of industrial estates. The purpose of development and exploitation of industrial estates are: 
a. providing convenience in obtaining ready to use of industrial land and/or ready to build, 
b. guarantee the land rights that can be easily obtained, 
c. the availability of infrastructure and facilities required by investors, 
d. easiness in obtaining permissions.
(…)
The program of provision of industrial estates and/or industrial allotment include: 
a. coordination between ministries/related agencies in the solution of aspects associated with land issues; 
b. the planning of industrial estate development, including feasibility analysis and providing master plan; 
c. the establishment of institution and land bank regulation for the development of industrial estates; 
d. coordination between the provincial/district/city governments and the ministries/related institutions for determining the location of industrial allotment within the Regional Spatial Plans; 
e. carrying out review to the development of industrial allotment; 
f. the provision of land through the development of industrial allotment supported by the infrastructure both within and outside of industrial estates; and 
g. provision of land through the development of industrial allotment and supported by the infrastructure both within and outside the industrial allotment.

8) Explique a operação de concessão de terras à PT Inalum, conforme seu Relatório Anual de 2017[footnoteRef:8], no qual é informado que houve decisão de seu controlador (Governo da Indonésia) de aprovar um aumento de participação também por transferência de terras (item 31 das Notas Explicativas do mesmo relatório). Apresente toda a documentação relacionada à tal transferência. [8:  Inalum – 2017 Annual report. Disponível em: https://www.inalum.id/storage/app/media/annual-report/inalum_annual_2017.pdf. Acesso em 11 de maio de 2021.] 


E) Programa 2 – Sustentação de preços e rendas
1) Esclarecer se há intervenções diretas do governo no mercado com o objetivo de fixar o preço do produto investigado ou similar em um determinado nível, como por exemplo através da compra e estocagem do produto pelo governo com vistas à regulação de preços.


[bookmark: _Hlk75770119]F) Programa 3 - Empréstimos preferenciais
1) Apresente a lista de bancos estatais da Indonésia.
2) Forneça os montantes emprestados às empresas estatais e os montantes totais emprestados pelos bancos estatais comerciais no período objeto da investigação de dano. Forneça os totais emprestados por cada um desses bancos para cada ano.
3) Apresente a segregação, por setor industrial, do montante de empréstimos concedidos pelo Eximbank ou outros bancos estatais. Detalhe os empréstimos perdoados que digam respeito às empresas do setor de mineração e siderúrgico, apresentando montante e data de cada operação.
4) Forneça cópia de quaisquer regulamentos, leis ou políticas que digam respeito aos empréstimos bancários às empresas estatais em particular as empresas estatais que produzam o produto investigado.
5) Apresente uma explicação clara e precisa de como o enquadramento ou não como “empresa estatal” foi definido por cada um dos bancos estatais comerciais.
6) Explique se o governo ou os bancos mencionados nas perguntas acima mantêm informação de distribuição de empréstimos para as empresas, que, embora não sendo consideradas empresas estatais, têm, no entanto, o governo ou outras entidades estatais, como o maior acionista, ainda que essa participação não ultrapasse a participação majoritária de 50% ou mais. Em caso afirmativo, estes bancos devem fornecer os dados da distribuição de empréstimos a essas empresas para o período objeto da investigação, bem como a definição utilizada para este grupo de empresas com propriedade estatal.
7) Apresente os detalhes das operações de financiamento de US$ 50 milhões a projeto de fundição de níquel em Morowali para a empresa Sulawesi Mining Investment (SMI), e US$ 160.000.000 para projeto de expansão da produção de ferroníquel da Antam (conforme Demonstrações Financeiras da Antam de 2018 ) e a implementação de fundição da PT COR Industry Indonesia (CORII) localizada em Morowali, Centro de Sulawesi, conforme Parecer de início.
8) Explique de que forma a concessão de empréstimos pelo Eximbank está relacionada à consecução de objetivos de políticas públicas, em especial aos projetos do governo do RIPIN 2015-2035.
9) Explique como o Eximbank é financiado.
10) Explique como o Eximbank apura as taxas a serem aplicadas às operações que realiza, e como se dá a análise de risco das operações com a participação do banco.
11) Apresente a composição do conselho diretor do Eximbank, e explique como são escolhidos e nomeados seus componentes.
12) Indique de que forma o governo participa nas decisões comerciais e/ou de investimentos do Eximbank.

G) Programa 4.1 - Redução do imposto de renda para grandes investimentos
1) Responda às questões adicionais para programas de benefícios fiscais.
2) Apresente a lista das indústrias consideradas “pioneiras” para os fins desse programa, necessariamente apresentando a legislação relacionada.
3) Indique se o Regulamento do Ministério da Fazenda 35/2018 sofreu alguma alteração.

[bookmark: _Hlk75773537][bookmark: _Hlk75774732][bookmark: _Hlk75773562]H) Programa 4.2 - Isenção de direitos de importação
1) Responda às questões adicionais para programas de benefícios fiscais.
2) Apresente a lista de setores que tiveram concessões no âmbito desse programa, indicando os montantes concedidos. Aponte as empresas produtoras de laminados de aço 304 ou fornecedoras de insumo na cadeia à jusante, como mineradoras de níquel ou carvão, que tiveram isenções concedidas sob o programa.
I) Programa 4.3 - Reduções e isenções de IVA sobre máquinas e equipamentos
1) Responda às questões adicionais para programas de benefícios fiscais.
2) Apresente a lista de setores que tiveram concessões no âmbito desse programa, indicando os montantes concedidos.
3) Indique o que o governo considera como sendo “mercadorias de natureza estratégica”
4) Apresente o art. 7 da Lei 8/1983, ou lei que o substitua.

J) Programa 5 - Income Tax facilities a determinadas indústrias
1) Responda às questões adicionais para programas de benefícios fiscais.
2) Apresente a lista de setores que tiveram concessões no âmbito de cada um dos quatro incentivos no âmbito desse programa (Redução do lucro tributável líquido, depreciação e amortização aceleradas; retenção de impostos sobre dividendos pagos a não residentes em 10% e extensão do período de transposição de prejuízos fiscais), indicando os montantes concedidos. Segregue as concessões por regiões.
3) O governo informou em sua manifestação ser o programa destinado “to ensure the equitability of groups sectors to certain regions within Indonesia to be eligible for the program”. Apresente quais seriam as regiões envolvidas no programa

[bookmark: _Hlk75774997]K) Progrma 6 - Regime tributário e tributário preferencial na área de desenvolvimento industrial
1) Responda às questões adicionais para programas de benefícios fiscais.
2) Explique o que são as WPIs (Áreas de Desenvolvimento Industrial), respondendo necessariamente qual é o intuito em sua criação, os tipos e incentivos (fiscais ou não) nelas existentes. Relembra-se que a petição trouxe indícios de existência de: i) incentivos fiscais no imposto de renda; ii) isenção de IVA na importação e/ou entrega de máquinas e equipamentos; iii) isenção de imposto de importação de máquinas e bens e materiais.
3) Há WPI criada em parceria ou qualquer acordo com governo estrangeiro? Se sim, explique os termos acordados entre os governos, e apresente os documentos comprovativos, tais como regulamentos ou quaisquer atas de reuniões.
4) Apresente a lista de setores implantados em áreas de desenvolvimento industrial.
[bookmark: _Hlk75775436]5) Apresente a lista de WPIs (Áreas de Desenvolvimento Industrial) existentes na Indonésia.
6) Indique as WPIs em que estão presentes produtores de produtos laminados de aço 304 ou produtores na cadeia a jusante.
7) Para as WPIs listadas no item anterior, aponte os montantes envolvidos de isenção e benefícios concedidos às produtoras de  produtos laminados de aço 304 ou produtores na cadeia a jusante.
8) Indique se a área de Morowali (IMIP) tem algum incentivo adicional, bem como apresente os estudos para implantação da área.
9) Apresente atas de quaisquer reuniões com o governo da China para implantação do IMIP, bem como quaisquer acordos de entendimento, ou documentos similares assinados.. 
9) Explique a alegada redução do Imposto sobre a Propriedade Fundiária e do Imposto sobre a Iluminação Pública estabelecido pelo Regulamento 9/2016 do Ministério da Fazenda, alterado pelo Regulamento 195/2017 do mesmo ministério.
[bookmark: _Hlk75775898]10) Indicar se o governo financiou, de qualquer forma incentivou ou diretamente construiu a infraestrutura presente em WPIs, como estradas, portos e sistema de distribuição de energia. 
10) Indicar se o governo tem participação em alguma empresa que faça parte da administração de WPI.

L) Programa 7 - Injeção de capital

1) Detalhe a operação apontada no Parecer de Início envolvendo a PT Antam.
2) Apresente o BKPM Regulation 16/2015 on Guidelines and Procedures for Investment Facilities.
3) Explique a política de divesting tratada no Government Regulation No. 1 of 2017, Regulamento no 9 de 2017 e Regulamento no 27 de 2013 (ambos do Ministério da Energia).
4) Apresente o Government Regulation No. 47 of 2017 e explique o intuito do governo ao realizar tal operação. Apresente a estrutura do grupo resultante, bem como a composição do capital e as atividades desempenhadas pelas empresas envolvidas.
5) Forneça as seguintes informações para cada investimento em ações ou Perdão de dívidas ou conversão de dívidas em capital realizado pelo governo em uma indústria mineradora da cadeia de produção de laminados de aço inoxidável, ou em uma produtora/exportadora do produto investigado.
a. Nome do destinatário de cada investimento / conversão.
b. A(s) data (s) em que o governo ou entidade governamental aprovou o investimento / conversão de capital.
c. O montante e a(s) data(s) exatos do(s) investimento(s) em ações e os nomes e endereços das entidades governamentais envolvidas no processo de aprovação e distribuição de fundos.
d. Todos os estudos de viabilidade, relatórios de mercado, previsões econômicas, avaliações de empréstimos ou documentos similares (por exemplo, estudos gerais de mercado da indústria, publicações empresariais específicas da indústria) relacionados ao futuro desempenho financeiro esperado da empresa beneficiada pela entidade governamental que faz a decisão de investimento. Tais estudos, publicações etc devem ter sido concluídos antes do investimento / conversão de capital.
e. Explicar claramente as suposições e conclusões desses estudos ou relatórios.
f. Para cada estudo, indique claramente qual organização privada ou entidade governamental conduziu o estudo. Se uma organização privada conduziu o estudo, indique se foi encomendado pelo governo. Além disso, indique o propósito para o qual o estudo foi realizado.
g. Para cada estudo, indique claramente se estava disponível para o governo e / ou investidores privados antes do investimento / conversão de capital.
h. Descreva quaisquer tentativas feitas pelo governo para obter investimento de capital de fontes privadas. Se o governo tentou, ou conseguiu, investimento de capital para a empresa de fontes privadas, descrever as circunstâncias envolvendo o investimento, qualquer acordo interessado entre o governo e partes privadas, e forneça toda a documentação relevante (por exemplo, uma cópia do contrato, memórias de discussão etc.).


Outros programas
1) O governo (ou entidades detidas diretamente, no todo ou em parte, pelo governo ou qualquer governo provincial ou local) fornece direta ou indiretamente quaisquer outras formas de assistência aos produtores ou exportadores de produtos planos laminados a quente que não as trazidas anteriormente? Em caso afirmativo, para cada um desses programas, por favor descreva essa assistência em detalhes, incluindo os montantes, a data de recebimento, a finalidade e os termos, e responda a todas as perguntas padrão, bem como as perguntas adicionais pertinentes a tal assistência.

SUBSEÇÃO B.3 - QUESTÕES ADICIONAIS PARA PROGRAMAS DE BENEFÍCIOS FISCAIS

[bookmark: _Hlk75772939]Essa subseção tem por objetivo obter informações relacionadas aos programas de benefícios fiscais. Caso a pergunta não se aplique ao que se propõe, responder “Não se aplica” e esclarecer o motivo, se necessário.

As perguntas abaixo são válidas para os programas relacionados a seguir:


G) Programa 4.1 - Redução do imposto de renda para grandes investimentos
H) Programa 4.2 - Isenção de direitos de importação
I) Programa 4.3 - Reduções e isenções de IVA sobre máquinas e equipamentos
J) Programa 5 - Income Tax facilities a determinadas indústrias
K) Programa 6 - Regime tributário e tributário preferencial na área de desenvolvimento industrial

1) Se algum dos produtores/exportadores ou empresas mineradoras na cadeia produtiva de laminados de aço inoxidável usou este programa para receber deduções da renda tributável, créditos em relação a tributos pagáveis, isenções de taxas devidas, redução de alíquota devida, depreciação acelerada ou outros benefícios fiscais ou reembolsos fiscais solicitados durante o período de investigação (o período fiscal abrangido por esse benefício fiscal não tem que necessariamente corresponder ao período de investigação), favor responder as questões a seguir:

a. Explicar se a assistência é uma dedução de uma renda tributável, isenção de taxas, crédito em relação a taxas pagáveis, depreciação acelerada, ou adiamento do pagamento de taxas devidas, ou outros benefícios fiscais.

b. Como as empresas beneficiárias calculam o benefício fiscal por elas requerido? Seja específico e forneça um cálculo exemplificativo utilizando um formulário em branco.

c. Se o benefício fiscal resultar num rendimento negativo para efeitos fiscais, por exemplo por depreciação acelerada, é a empresa capaz de levar adiante essa perda?

d. Para um programa que prevê uma redução na alíquota de imposto ou uma isenção de impostos, indique a alíquota de imposto que foi paga ao abrigo do programa e a alíquota de imposto aplicável na ausência do programa.

e. Detalhe quais as condições especificadas pelo Governo da Indonésia para a reimportação de bem exportados sob esquemas de isenção e/ou remissão de direitos aduaneiros, se existentes.

f. Apresente a lista de produtores/exportadores ou empresas mineradoras beneficiadas pelo programa no período de investigação de dano, apontando os montantes envolvidos e as datas/anos referentes a cada empresa.


QUESTÕES SOBRE RESTRIÇÕES À EXPORTAÇÃO


1. Descreva as medidas tomadas pelo governo em relação à exportação de insumos (ou seja, cotas de exportação, impostos de exportação, requisitos de licenciamento ou medidas adicionais). 
2. No documento oficial que descreve o RIPIN 2015-2035, é citado como estratégia de desenvolvimento da indústria nacional o controle de exportações[footnoteRef:9]. Indique nomes e números da legislação, regulamentos ou decisões administrativas relacionadas a este intuito. [9:  “Strategies of National Industry Development: 2. Controlling the export of raw materials and energy resources.”, Facts and figures 2016. Disponível em: https://kemenperin.go.id/download/13491, p. 20. Acesso em 11 de maio de 2021.] 

3. Descreva os propósitos dessas medidas. Forneça citações aos trechos relevantes da documentação oficial de origem indicando o propósito dessas medidas.
4. Quando o governo implementou essas medidas? Forneça informações específicas para cada tipo de medida. Além disso, identifique o nível de cada medida (por exemplo, o imposto de exportação era de 5 por cento de 1º de janeiro de 2009 a 1º de outubro de 2009; 10 por cento de 1º de outubro de 2009 a 31 de dezembro de 2010), uma vez que o governo colocou a restrição em vigor.
5. [bookmark: _Hlk75768553]Explique os requisitos acessórios para conceção de licenças de exportação existentes no período de 2005 a 2020, como por exemplo a obrigatoriedade de construção de smelters. Indique como o governo fiscalizou tais requisitos, bem como apresente todas as empresas que apresentaram tais requisitos acessórios (como os planos de construção de smelters ou refinarias) no âmbito de solicitações de licenças de exportação.
6. Explique como funciona ou funcionou a obrigação contida no Regulamento do Ministério da Energia e Recursos Minerais no 11, de 2018 (ou regulamento que o substituiu) que rege que apenas depois de cumprir as obrigações domésticas podem o detentor de uma IUP ou IUPK exportar. 
7. Explique como o governo implantou o intuito contido no Regulamento do Governo da Indonésia no 23, de 2010, que rege que “(1) Production Operation Mining Permit holders and Production Operation Special Mining Permit holders must give preference to the domestic needs of minerals and/or coal.” Aponte como o governo determina as necessidades internas de carvão e minérios para atender as necessidades domésticas, nos termos de tal regulamento e dos demais regulamentos que versam sobre a questão, como o Regulamento do Ministério da Energia e Recursos Minerais no 11, de 2018, ou regulamentos que os substituíram.
8. O Regulamento no 13 de 2017 do Ministério da Economia (MoF) da Indonésia, vincula as restrições às exportações de minério de níquel e de carvão e o fornecimento de tais produtos no mercado interno para atendimento da cadeia a jusante[footnoteRef:10]. Explique quais foram as medidas tomadas pelo governo no Âmbito do intuito de “support the downstream program domestic processed mineral products”. [10:  “that in order to support the downstream program domestic processed mineral products, the Minister Energy and Mineral Resources by letter Number: 998/32 / MEM.B / 2017 date 30 January 2017, submit a recommendation to the Minister of Finance for re-establish export goods subject to duty exit and export duty rates;”] 

9. Forneça os preços domésticos para insumos durante o período objeto da investigação.
10. Forneça o nome e o endereço de cada agência governamental, autoridade e setor/organização que é responsável por, ou de outra forma está envolvida na aprovação e administrar a restrição à exportação. Seja específico ao identificar os níveis de governo que tem autoridade para aprovar e administrar a restrição à exportação.
11. Forneça cópias de estudos ou análises governamentais ou independentes sobre os quais o governo se baseou na análise da eficácia da restrição à exportação no atendimento aos objetivos do governo.
12. Por que o governo selecionou essas medidas específicas (por exemplo, uma quota de exportação) para atingir seus objetivos declarados nesta área? Se o governo implementou mais de uma restrição à exportação, porque foi a adoção de mais de uma medida (em vez do que, por exemplo, apenas uma tarifa de exportação maior) necessária? Como essas medidas trabalham juntas para atingir os objetivos declarados?
13. Descreva quaisquer reuniões formais ou informais ou outras consultas ou interação contínua com as indústrias produtoras ou consumidoras de insumos ou associações relevantes que o governo com relação à imposição ou ajuste das restrições à exportação. Se houver uma associação relevante, forneça as regras ou diretrizes sob as quais opera, uma lista de seus membros e sua relação com o governo. Descreva de que forma as contribuições da indústria foram consideradas refletidas na determinação do nível de restrição à exportação ou na administração dessas medidas? Identifique as empresas e / ou associações comerciais envolvidas em qualquer processo consultivo ou na administração das restrições à exportação
14. Descreva cada fator (seja econômico, comercial, social, etc.) que o governo considera ao determinar as restrições de exportação (incluindo impostos e /ou cotas), e explique como esses fatores favorecem os objetivos declarados das medidas. Cite quaisquer documentos oficiais que identificam esses fatores. Explique por que os níveis particulares das restrições à exportação foram escolhidos e por que o governo determinou que esses níveis deveriam ser ajustados ao longo do tempo (por exemplo, deixou de ser aplicada tarifa para simplesmente proibir exportações). 
15. Forneça uma cópia de qualquer estudo ou análise em que o governo se baseou ao determinar o nível apropriado de restrição à exportação, incluindo qualquer análise que quantifica o impacto da restrição à exportação sobre os preços, a produção e a produção de produtos a jusante.
16. (Responda a seguinte pergunta se as cotas estão entre as medidas descritas na Pergunta 1 acima.) Indique se o governo define ou já definiu no período objeto da investigação um preço mínimo aceitável para exportação/lances de alocação de cotas. Se o governo definir esse preço, descreva a metodologia do governo para calcular o preço relevante. Forneça qualquer estudo ou análise relevante usado para determinar o preço de oferta mínimo aceitável para o período de investigação de subsídios e os três anos anteriores.
17. (Responda a seguinte pergunta se as cotas estão entre as medidas descritas na Pergunta 1 acima.) Forneça uma descrição narrativa do processo pelo qual uma empresa aplica-se e é aprovada para uma cota de exportação. Identifique os critérios de qualificação e explique como esses critérios promovem os objetivos declarados da cota. São diferentes tipos de empresas (por exemplo, SOEs, empresas privadas) tratadas de forma diferente sob estes critério? Forneça uma discussão completa das circunstâncias em que o governo nega inscrições.
18. As leis e regulamentos atuais permitem alguma exceção às restrições de exportação? Se sim, descreva o propósito dessas exceções e cite os regulamentos relevantes para identificar essas exceções. Qual a percentagem de insumo que foi exportado da Indonésia durante o período objeto da investigação foi isento das restrições à exportação? 
19. Separadamente, para o período de investigação de subsídios e cada um dos três anos anteriores, forneça o seguinte:
a. o volume anual e o valor dos insumos produzidos e vendidos no mercado interno na Indonésia;
b. o volume anual e o valor das exportações de insumos produzidos internamente; e
c. o volume anual e o valor dos insumos importados para a Indonésia.
d. Explique quaisquer diferenças na qualidade ou grau dos insumos vendidos no mercado interno em comparação com insumos importados e exportados.

20. (Responda a seguinte pergunta se as cotas estão entre as medidas descritas na Pergunta1 acima.) Forneça as seguintes informações para o período de investigação de subsídios e cada um dos três anos anteriores:

a. A quantidade total, em toneladas, da cota de exportação de insumos;
b. O número total de empresas que o governo aprovou ao abrigo da quota;
c. Se houve segregação de quota específica para determinadas indústrias. Ao identificar as indústrias, por favor, use qualquer  recurso ou esquema de classificação do seu governo normalmente depende para definir indústrias e para classificar empresas dentro de uma indústria. Forneça as diretrizes relevantes de classificação e certifique-se de que a lista fornecida reflete níveis de classificação industrial;
d. O número total de empresas que solicitaram, mas tiveram negadas cotas de exportação.

21. Forneça a documentação de apoio e legislação alfandegária do governo relevante em relação à importação direitos e taxas / tarifas relacionadas para insumos durante o período de investigação de dano.
22. Forneça a taxa de direitos de importação da Indonésia e a taxa de IVA de importação sobre as importações de insumos em vigor durante o período de investigação de dano.



APÊNDICE I

TERMO DE RESPONSABILIDADE



PARTE INTERESSADA:

REPRESENTANTE LEGAL:

CARGO/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL:

TELEFONE: 

ENDEREÇO:

ENDEREÇO ELETRÔNICO (e-mail):



Certifico a veracidade das informações contidas neste questionário e estou ciente de que essas informações estão sujeitas a verificação in loco pela SDCOM.

Autorizo a SDCOM a utilizar as informações apresentadas neste questionário.

Estou ciente de que as informações apresentadas em caráter confidencial, desde que fundamentadas, serão tratadas como tal e não serão reveladas sem autorização expressa da parte que represento, observadas as disposições legais pertinentes. 




Local e data


ANEXO 1

LISTA DE TODOS OS PRODUTORES IDENTIFICADOS

Bahru Stainless SDN BHD 
PT Indonesia Ruip Nickel and Chrome Allow 
PT Indonesia Tsingshan Stainless Steel
PT Jindal Stainless Indonesia


APÊNDICE A

LICENÇAS DE EXPORTAÇÃO
Instruções de preenchimento

[bookmark: _Hlk75767237]CAMPO N. 1 - 	Empresa requerente da licença

Explicação	Informe o nome da empresa que requereu a licença de exportação.

CAMPO N. 2 - 	Empresa produtora do insumo 

Explicação	Informe o nome da empresa que de fato produziu o insumo objeto do pedido de licença de exportação (por exemplo, o nome da mineradora do Níquel).

CAMPO N. 3 - 	Empresa exportadora do insumo

Explicação	Informe o nome da empresa que exportou ou iria exportar o insumo a que se refere a licença de exportação.

CAMPO N. 4 - 	Descrição do produto

Explicação	Informe a descrição do produto objeto do pedido.

CAMPO N. 5 - 	Produto – HS (Sistema Harmonizado)

Explicação	Informe o código tarifário do produto objeto do pedido.

CAMPO N. 6 - 	Data de protocolo do pedido

Explicação	Informe a data de protocolo do pedido de licença de exportação.

CAMPO N. 7 - 	Volume de exportação requerido (t)

Explicação	Informe, em toneladas, a quantidade de produto requerida para exportação.

CAMPO N. 8 - 	Teor do níquel

Explicação	Quando a licença se referir ao níquel, informe o teor.

CAMPO N. 9 - 	País de destino

Explicação	Informe o país de destino.

CAMPO N. 10 - 	Comprador

Explicação	Informe o nome do comprador ao qual se destina o produto objeto do pedido.

CAMPO N. 11 - 	Valor total (US$)

Explicação	Informe o valor em dólares estadunidenses referente à exportação objeto do pedido.

CAMPO N. 12 -	Valor total Moeda Local (informar a moeda utilizada)

Explicação	Informe o valor total em moeda local referente à exportação objeto do pedido.

CAMPO N. 13 -	Termos de comércio 

Explicação	Informe os termos de comércio referentes à exportação objeto do pedido.

CAMPO N. 14- 	Órgão responsável

Explicação 	Informe o órgão responsável pela análise do pedido.

CAMPO N. 15 - 	Data de aprovação

Explicação	Informe a data de aprovação da licença de exportação. Deixe em branco caso não tenha sido aprovada.

CAMPO N. 16 - 	Quantidade aprovada (ton)

Explicação	Informe a quantidade aprovada para exportação. Deixe em branco caso não tenha sido aprovada.

CAMPO N. 17 - 	Nº autorização

Explicação	Informe o número de registro da licença concedida. Deixe em branco caso não tenha sido aprovada.
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